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Deslocamentos genealégicos da economia teolégica segundo Agamben

Genealogical displacements of theological economics according to Agamben

Resumo

Este artigo busca realizar uma breve anélise exegética da proposta de Giorgio Agamben sobre os fundamentos dos desloca-
mentos genealdgicos da economia teolégica no Ocidente. Neste sentido, buscamos examinar as bases daquilo que seja considerado
como o modelo da economia teol6gica em termos de paradigma governamental da nocao de secularidade. Em seguida, fazemos
uma leitura sobre o sentido politico desta genealogia teolégica, tracando um exame de alguns elementos que a compoem. Por fim,
empreendemos a abordagem da nogao de economia teol6gica em seu entrelacamento com a operatividade da maquina de gover-
no e providéncia na gestao da vida e das coisas em sua funcao econémica.

Palavras-Chave: Perspectiva; Exegese; Genealogia; Economia; Teologia.

Abstract

This article seeks to perform a brief analysis of the motion of exegetical Giorgio Agamben on the foundations of the herd
of theological economy offsets in the west. In this sense, we seek to examine the foundations of what is regarded as the theological
economy model in terms of government paradigm of the concept of secularity. Then we do a reading on the political meaning of
this theological genealogy, tracing a few elements that compose it. finally, we approach the notion of theological economics in your
entanglement with the operations of government and in the management of life and things in your economic function..

Keywords: Perspective; Exegesis; Genealogy; Economy; Theology.
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1. O modelo da economia teolégica como gover-
namentalidade secular

Giorgio Agamben em seu livro O reino e a gléria
aborda com um olhar atento a ideia da secularizagao dos
multiplos conceitos teolégicos. Estes foram sendo recon-

1 Mestre em Filosofia pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos
(UNISINOS). Especializacdo em Teologia luterana pelas Faculdades
EST. Licenciado em Filosofia pela Universidade do Vale do Rio dos
Sinos (UNISINOS). Bacharel em Teologia pelas Faculdades EST. E-
-mail: joeldecothe@yahoo.com.br/Telefone: 99757-3512.

figurados ao longo da era moderna como conceitos emi-
nentemente de ordem politica. Sendo assim, a nogao de
secularizacdo em Agamben denota que tal teoria foi utili-
zada como um vetor efetivamente importante no &mbito
da malha cultural moderna. Neste sentido, temos que levar
em consideracéo as reflexdes de Max Weber que foram
empreendidas diante da nocao do significado da perda de
forcas da religiao na esfera puiblica moderna, que viveu um
processo de desencantamento do mundo onde ocorreu “a
passagem de um modelo de religido ‘magico-ritualista’ a
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‘religido ético-religiosa’ (SILVA, 2013, p. 11). Logo, a cate-
goria da secularizagao é usualmente entendida no classico
sentido de litigio entre as verdades politicas e teoldgicas que
se deu ao longo da histéria da cultura forjada na moderni-
dade. Aqui temos as probleméticas referentes a distingao
entre aquilo que seria da algada estatal e eclesiastica, de
modo que esta postura surge como a motivadora visao de
mundo iluminista que fez uma apologética firme em torno
da laicidade estatal e da liberdade de consciéncia religiosa.
Quando lemos a obra de Agamben podemos perceber que
a postura adotada pelo filésofo italiano é contraria a nogao
weberiana, pois ele se filia a tradigdo da teologia politica
forjada por Carl Schmitt. Em Agamben, sobretudo, existe
“uma relagao estratégica particular, que marca os concei-
tos politicos, remetendo-os a sua origem teolégica. A se-
cularizacdo nao é, pois, um conceito, mas uma assinatura”
(AGAMBEN, 2011, p. 16).

Em todo caso, vemos Agamben seguir os passos de
Schmitt, pois aqui a nogao de secularizacdo nao se funda-
menta na ideia de uma desteologizacdo do mundo moder-
no, porém o que se deseja é elaborar uma teoria politica que
elucide como os elementos teoldgicos foram, no decurso da
era moderna, se secularizando no sentido de deixar o espaco
religioso de sentido para adentrar na arena do mundo politi-
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co racionalizado. Para uma gama de tedlogos, filésofos, soci-
6logos e historiadores, a tradicao judaico-crista exerce gran-
de influéncia neste processo de contribuicao na secularizagao
de conceitos teoldgicos. Decerto, “nesta corrente, enfatiza-se
o fato de a criagdo ‘ex nihilo’ ser distinta das cosmogonias
miticas e filoséficas classicas e ter processado uma diferenca
essencial entre Deus e o mundo, mudanca que, ironicamen-
te, ird4 potencializar a dessacralizacdo do cosmos” (CATRO-
GA, 2010, p. 18-20). E com a nocao de teologia politica
que esta argumentagao tenta explicitar o que seja moderno,
sendo este ambito de investigacao que joga luz sobre as ba-
ses teoldgicas das configuracoes da politica exercitada pelos
modernos. Isto se processa, mesmo diante da metaférica e
pessimista teoria weberiana da secularizacdo quando Weber
fala do “futuro cultural como uma jaula de ferro e uma casa
da servidao” (KALBERG, 2010, p. 162). Agamben se dedica
a investigar a nocéo de secularizacéo na perspectiva de nao
ser definida como uma desconstrucédo de todo e qualquer
tipo de sentido no que se refere ao fator teolégico na ordem
do que seja politico e moral na malha social moderna, mas o
que para ele teria acontecido foi uma gama de mutagbes em
série que envolvem formas de sacralizagao inseridas no cer-
ne do pensamento politico-cultural do mundo latino desde a
sua génese cultural.



Esta nocao de deslocamento de modelos politicos em
termos de transferéncia do sagrado para o profano, que con-
fere novo sentido ao velho sagrado, tem um étimo exemplo
na figura do poder estatal que em seu périplo sofreu uma
gama continua de mutacdes sacralizantes. Isto é algo que
para Agamben denota a nogao de assinatura da teodiceia
abrangente da tradigao judaico-crista, mesmo que tal postu-
ra tenha ocorrido em uma esfera fundamentalmente secu-
larizada. Virios pensadores que seguem a linha weberiana
postulam que ainda estamos vivendo o processo de desen-
cantamento e racionalizagao paulatina do mundo. Claro que
para muitos outros isto é algo que nao confere com a atual
presenca da religido na esfera publica politica, onde vemos
as disputas politicas entre as visdes de mundo religiosas com
o préprio erguimento da postura fundamentalista crista, isla-
mita e judaica em voga. Temos que levar em consideracao
ainda as questoes legais que se avultam entre os principios
democréticos liberais de Estado e instituicoes religiosas, que
envolvem temas como o aborto, casamento homoafetivo,
eutandsia, entre outros temas polémicos. Logo, o que temos
em curso é um projeto politico moderno com inspiracéo ilu-
minista que busca implementar “préticas politicas e cientifi-
cas que demonstram, emblematicamente, esse movimento
de preparacéo e consolidagao da modernidade” (PASSOS,
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2010, p. 53). Em Agamben, o tema é encarado como uma
assinatura teolégica que se faz presente em dadas nocoes po-
liticas modernas que, num primeiro momento, parecem nao
ter qualquer relacéo com a teologia.

Neste sentido, temos como caso paradigmético a
genealogia da economia e do governo, onde Agamben
demonstra com solidez as matrizes teoldgicas presentes na
transicao da era antiga para a medieval até a moderna.
Desta trama arqueogenealdgica surge este paradigma bio-
politico de gestao da vida humana e das coisas. Segundo
Agamben, o termo economia tem a sua raiz teolégica que
historicamente antecede a malha estrutural de gestao efeti-
vada pela moderna administracao publica estatal. O que se
percebe é que aconteceu uma transposicao de contetidos
advindos da esfera religiosa, para a imanéncia do mundo
profano sendo algo que coloca em suspenso qualquer espé-
cie de originalidade ostentada pelos modernos em termos
conceituais quando pensamos em termos de categorias po-
liticas. Logo, os modernos sao “reduzidos a condigao de
herdeiros, nao obstante as suas ilusbes de autofundagac”
(CATROGA, 2010, p. 17-18). Assim, a genealogia da eco-
nomia e do governo agambeniana mergulha nestes mean-
dros em busca de uma conceitualizacdo da prépria nocao
de economia, sem ignorar a relevancia da teologia como
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um fator metodolégico para o empreendimento deste en-
saio investigativo sobre a trajetéria teolégico-genealbgica
da economia entre o espaco do sagrado e a imanéncia t6-
pica do profano.

2. Sobre o sentido politico da genealogia da eco-
nomia teolégica

No universo social dos antigos, a nogao distinta en-
tre aquilo que pertencia ao publico e ao privado se erguia
como pega substantiva para definir as questoes de critérios
éticos e politicos da vida das pessoas, seja isto analisado
desde o ponto de vista dos gregos ou dos romanos. De
modo que tanto o social como o privado foram ganhando
contornos fluidicos, sendo isto algo que gerou a “transfor-
macao do interesse privado pela propriedade privada em
uma preocupacéo publica” (ARENDT, 2010, p. 83). A
distincéo existente entre estas duas esferas de poder tinha
se tornado algo muito relevante, haja vista a critica que o
préprio Aristételes faz ao seu mestre Platao que consistia
na postura monista que este ostentava em relacéo a vida
dos cidadaos na cidade; isto era algo que para Aristételes
oferecia o risco de tornar a publicidade da cidade uma es-
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pécie de privacidade da casa domesticada quando “Sécra-
tes parece converter a cidade (pluralidade) em casa ou ho-
mem (unidade)” (BITTAR, 2003, p. 1198). A casa privada
expressa a nocao de uma economia, como algo oposto,
diametralmente, a concepgao de politica que estava ligada
a cidade. Sendo assim, para Aristételes a economia estava
atrelada a casa privada e hierarquica ja que o universo pu-
blico estava ligado a ordem moral da cidade e as suas mais
variadas forcas politicas.

A economia grega aponta para o sentido estrito de
gestao da casa patriarcal. Na visdo de mundo dos gregos
a casa em sua privacidade econémica nao faz referéncia a
qualquer sentido meramente monetério. Agamben argu-
menta que a casa dos gregos é um arranjo social complexo
onde se da a imbricacdo de uma série de relagbes distintas,
sendo isto algo que para Aristételes se espraia em trés pos-
turas: (i) relagoes despéticas entre senhores e escravos; (ii)
relacOes paternas entre pais e filhos; (iii) relagbes gamicas
entre marido e mulher. Todavia, o que sustenta a unidade
destas relacdes econémicas é o modelo de gestao que nao
tem sua ligacao com o fator epistémico. Aqui se trata de uma
atividade que nao se encontra jungida a um sistema norma-
tivo legal e muito menos funda uma ciéncia no sentido mais
original do termo. Agamben observa que para Aristételes o



chefe de familia nao se ergue como um conceito elabora-
do teoricamente, porém se constitui como um determinado
modo de ser que implica decisbes que enfrentam problemas
especificos, que dizem respeito a ordem funcional (taxis) das
diferentes partes da casa (oikos)” (AGAMBEN, 2011, p. 31).
Entéo, tanto os gregos com a sua nocéo de déspota que
controlava a casa, como o mundo romano onde se tem o
comego do declinio da forca de gestédo do pai de familia na
regéncia despética da casa privada, acabam sendo abalados
em sua visao de mundo devido ao estimulo de ampla pro-
dugao de leis que agora visavam proteger os cidadaos do
império com a sua gestéo societal.

Na esfera publica dos antigos temos uma gama am-
pla de relacoes intersubjetivas entre os cidadaos, sendo que
cada uma destas pessoas era soberana em relacéo a sua
casa privada. Ademais, o que se depreende disto é o fato
de o politico ser localizado no campo da pluralidade publi-
ca. A economia de uma forma distinta se relacionava a vida
domesticada. Temos ainda outro aspecto importante que
¢é o de se identificar na politica véarios elementos de ordem
religiosa. O que evidenciava isto era a aura de sacralidade
que envolvia os oficios publicos, ou seja, existia uma reli-
gido tacitamente praticada nas liturgias civicas do império.
Existiam deuses privados e publicos que eram cultuados
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dentro das casas, pois estes nao eram alvo de barganha. A
cidade na Grécia antiga presenciou também uma varieda-
de de espiritualidades paralelas a estatal, isto é, “em muitos
circulos temos o desenvolvimento das religides de mistério’
(REALE; ANTISERI, 1990, p. 16). No caso do Império Ro-
mano o que prevaleceu como contraponto foi o cristianis-
mo nascente. Em ambos os modelos o que percebemos
¢é o fato de que acontece um amplo rechago dos mode-
los estatais de espiritualidade religiosa, sendo isto devido
as posturas profanas que se confundiam com a politica. O
cristianismo tinha feito a promessa de um reino metafisico
(messiénico), logo esta postura religiosa acabou sendo alvo
de perseguicao pelo fato de nao se curvar diante da divin-
dade do imperador César Augusto.

Para Agamben, o evento de surgimento da comu-
nidade messidnica gerou um grande nimero de inova-
¢des nas concepgoes referentes a natureza do mundo e ao
poder condizente com as particularidades que envolvem
“a nogao de economia e o seu vocabulario doméstico’
(CASTRO, 2012, p. 112). Com a génese do cristianismo
o significado da terminologia que era dado a economia é
transmutado para dentro do campo de sentido teolégico.
Temos na teologia paulina exatamente esta percepcao,
pois o apdstolo dos gentios entende que a evangelizagao
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na vida dela ndo motiva as pessoas a vangloriar-se, porém
faz-se presente como uma necessidade que deve ser reali-
zada de uma forma imperativa, ou seja, esta é uma tarefa
missionédria que lhe foi dada como uma espécie de oficio
administrativo que precisa ser levado em frente como uma
forma-de-vida messianica livre (1Cor 9.16-18). Assim, n&o
basta apenas pensar em termos de uma economia mone-
taria, contudo tem de se considerar a vida na comunidade
messianica que também a partir da ética da vida doméstica
tem como orientador central da casa doméstica o Cristo
cuidador, que nao se resume em um senhor meramente
politico. Para Agamben, a comunidade messianica foi alvo
de uma apresentacao desde os seus primérdios calcada em
uma nogao de economia que foi deixando de lado o seu
teor politico. Logo, tal situacao “é um fato cujas implicacoes
para a histéria da politica ocidental ainda restam a ser dis-
cutidas” (AGAMBEN, 2011, p. 39). Podemos afirmar que
Agamben faz um esforco investigativo de interpretacao do
sentido politico e das implicacbes éticas que a economia
sofreu, em seu longo périplo de deslocamentos teol6gicos
para a imanéncia da esfera politica que perpassa a era da
Idade Média e a era da Idade Moderna.

Levando a sério tal deslocamento teoldgico-politi-
co examinado por Agamben, observamos que existe uma
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defesa interna em seu projeto de que mesmo diante da
forca da ilustracdo, que deu origem a organizagao da or-
dem social do Estado liberal democratico de direito, sendo
este Estado uma instituicdo que tem a sua inspiracéo lon-
ginqua na arena publica politica da cidade grega, e que
n&o tem a sua referéncia no modelo divino e absolutista
das monarquias medievais. A suspeita agambeniana é a
de que a forca que liga 0 modelo hierarquico medieval
ao modo operativo burocréatico e hierarquico do Estado
moderno redunda na compreensao de que o Estado é a
instancia méxima quando se pensa em politica. De modo
que este “Estado moderno, com sua grande capacidade
de organizar homens e reunir recursos, continua exercen-
do nos séculos da histéria a mesma atragao que fascinara
Voltaire e a maior parte dos escritores politicos das Lu-
zes” (LOPES, 1997, p. 9). Sendo assim, podemos concluir
que a teoria politica dos modernos concentra suas forcas
no unitarismo soberano do Estado, sendo isto algo que
rechaca a possibilidade de se trabalhar com a nogao de
pluralismo politico. Uma situagao que serve de paradigma
para ilustrar tal problemética é a teoria de Weber que en-
tende que o Estado detém o monopdlio de uso legal da
violéncia e da forca nas acbes de suas instituicbes de uma
forma legitimamente amparada nos moldes juridicos.



Além disso, a partir do momento em que os par-
tidos politicos disputam no pleito o poder de gestao dos
bens publicos, 0 que os mesmos desejam é a legalidade
da administracdo e governo que se da pela via do poder
estatal e de sua soberania imponderével, pois a justificacao
acontece com a nogao de que estas vias de governamenta-
lidade séo justas e estao a servico da realizacao da acéo da
economia, isto é, o que se pretende com isto é a geréncia
interna das formas-de-vida e dos bens que devem estar sob
o seu comando soberano. Agamben indica que este pa-
radigma governamental imanente as democracias “nao se
encontra escrito no grego de Tucidides, mas no éarido latim
dos tratados medievais e barrocos sobre o governo divino
do mundo” (AGAMBEN, 2011, p. 11). Entao, a tese de
Agamben é controversa e de certa forma curiosa, pois o
filésofo italiano afirma que o nicleo da maquina governa-
mental estd posto em um estado de coisas opaco. Algumas
ponderacbes sao feitas por Agamben no sentido de frisar
que a comunidade crista acabou assumindo uma forma de
economia doméstica e nao uma forma de politica publica.
Para Agamben, o que aconteceu com a nogao de econo-
mia foi um deslocamento do plano teoldgico para o espago
do politico, conforme a comunidade messianica foi assu-
mindo uma posigao negativa e de rechaco com o entrecru-
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zamento entre os poderes seculares. Enfim, sequndo Castro
(2011) no texto O reino e a gléria temos uma genealogia
do liberalismo que tenta reconstruir as premissas formais
da teologia econémica por meio dos tratados do dogma
da Trindade, da providéncia e dos que versam sobre a an-
gelologia, sendo algo que vai desembocar no expediente
tedrico do liberalismo econdémico moderno.

3. A economia teolégica e a maquina de governo
providencialista

Aprofundando o problema, Agamben aponta que
o significado da palavra economia esta posto na nocéo de
administracéo da casa; aqui reside a acuidade de sua ge-
nealogia desde o ambiente greco-romano e cristao. Assim,
quando pensamos na obra aristotélica ou atribuida a figura
de Aristételes que versa sobre o tema da economia, pode-
mos realizar a leitura de que a habilidade administrativa da
casa ¢é diferente da habilidade de gestao politica da cidade,
assim temos a diferenca cléssica entre a economia da casa
e a da cidade grega. Tal diferenga tem a sua prova cabal no
texto da Politica, onde o politico e o rei que séo partes cons-
titutivas da cidade surgem emblematicamente em termos
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de qualidade como que em contraposicdo ao administra-
dor e ao senhor, que fazem referéncia ao &mbito da casa e
da familia. Xenofonte ressalta que diante do antagonismo
entre a casa e a cidade o acento deve ser colocado em ter-
mos de atencéo no fato relevante da questdo que se mostra
com mais evidéncia na praxis do trabalho econémico como
a boa gestao das vidas que habitam na casa.

Cabe o destaque de Agamben (2011) de que a
casa nao é a casa unifamiliar dos modernos e muito me-
nos a familia estendida dos contemporaneos, porém um
organismo complexo no qual se confundem as relactes
entre as diferencas, as quais Aristételes faz a seguinte dife-
renciagdo em trés grupos: (i) as relacbes despéticas entre
senhores e escravos onde se tem o héabito de incluir a ges-
tao de um estabelecimento agricola de dimensoes alarga-
das; (ii) as relagbes paternas entre pais e filhos; e (iii) as
relagbes entre esposo e esposa. O fator que conjuga estas
relacoes economicas dentre as quais Aristételes estabelece
estas supracitadas distin¢des se constitui como um marco
que, segundo Agamben, tem um cunho gerencial e nao
epistémico. Isto quer dizer que se trata de uma pratica que
nao se encontra atrelada a um sistema de leis e muito me-
nos se estabelece como uma ciéncia em sentido préprio,
pois o termo chefe de familia, segundo Aristételes, nao
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indica uma espécie de ciéncia, porém um determinado
modo de ser.

Contudo, isto envolve decisbes que encaram proble-
mas continuamente precisos e que se referem a regularidade
funcional das mais diferentes partes da casa. Agamben (2011)
entende que Xenofonte escreve sobre esta natureza gerencial
da economia a qual ele considera a partir da perspectiva da-
quilo que néo tem ligacéo apenas com a necessidade e o uso
dos objetos; no entanto, tem a sua disposigao direcionada a
vida e é nesta direcao que a casa é considerada, num primei-
ro momento, como um exército e, posteriormente, como um
barco. A concepgao de Xenofonte sobre a gestao ordenada é
a do controle das vidas. Assim, a economia nesta acepcéo é
uma organizagao funcional e uma prética de gestao vital que
nao se atrela sendo as normas de operagao bem ordenada
da casa. O paradigma gerencial é quem revela o campo se-
mantico da terminologia economia e acaba determinando o
seu progressivo alcance analégico para além das fronteiras
originais. Na perspectiva filoséfica dos estoicos, o que se tem
a partir deste momento é um esforco de se demonstrar a
ideia de uma forga que direciona e governa tudo desde o
seu interior. Os estoicos usam uma metafora econémica para
dar conta desta questao econémica. Isto faz sentido de uma
forma abrangente nos atos de governar e ocupar-se de algo,



pois ainda temos a nogao de suprir e nutrir as necessidades
da vida em termos gerenciais. Esta compreensao se expande
para a viséo teolégica dos Atos de Tomés num sentido do
como se deve governar as bestas.

Em Marco Aurélio o termo da gestao da vida surge
com muito mais nitidez no seu sentido administrativo. Fun-
damentalmente o termo da economia aponta para uma
préxis e nao segue a direcao de ser uma espécie de sa-
ber epistemolégico que essencialmente possa aparentar ser
apenas o bom governo, devendo ser julgado no contexto
das finalidades que o mesmo quer alcangar em termos de
eficacia. O problema concentra-se de forma especial na uti-
lizacdo técnica do termo economia dentro do espaco retdri-
co que é empregado para designar a disposi¢ao ordenada
do material de uma oragao ou de um tratado. A economia
ultrapassa a simples nogao de disposicao, pois requer para
além da ordem dos temas uma escolha e anélise dos argu-
mentos. Agamben (2011) argumenta que a experiéncia de
invencéo da forma de ordenar os fatos e sua economia nédo
dependem de qualquer tipo de passagem semantica, po-
rém emerge paulatinamente no todo da obra de gestao da
vida. Na argumentacao genealégica de Agamben (2011),
elucida-se que mesmo que o termo economia tenha sofrido
uma progressiva extensdo analégica do espaco semantico
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do termo, aquela nogao de sentido doméstica que esté pre-
sente em sua esséncia nunca foi deixada de lado e se dirigiu
para o campo de esquecimento. O filésofo italiano nos ofe-
rece o exemplo de um dos ditos de Diodoro Siculo, onde
0 mesmo centro seméntico se revela tanto na concepcao
doméstica como na retérica.

Contando com a perspectiva de sentido advinda do
periodo cristao, a terminologia economia vai ser translada-
da para o ambiente da teologia e, conforme a ideia geral,
acabou recebendo o significado de plano divino salvifico
que dé o seu destaque principal para a encarnagao de Cris-
to. Agamben (2011) chama a atengao de que ainda se tor-
na necessaria a investigacdo mais acurada desde as bases
lexicais desta questao. Apesar de a tese sobre um sentido
teolégico do termo economia ser de maneira geral aceita
como verdadeira, se faz necessario empreender uma rigo-
rosa anélise sobre o sentido germinal desta terminologia. A
necessidade de compreensao da historicidade semantica da
terminologia economia requer que desde o angulo linguis-
tico seja considerado que tudo aquilo com que nos depa-
ramos nao significa um tipo de mudanca no sentido desta
palavra, porém acontece uma progressiva extensibilidade
analégica de sua sinalizagao de sentido. Por esta razéo, nao
importa se os dicionarios venham distinguir e enumerar os
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diferentes sentidos do termo um apés o outro. Para os lin-
guistas, o cerne do termo continua com os seus limites até
certo momento ileso, sendo exatamente este estado estéatico
que possibilita a sua extensdo até os novos sentidos em ter-
mos de diferencas. Agamben (2011) chama a atengao de
que na verdade nao existe um sentido teolégico do termo,
0 que ocorreu foi uma transferéncia de seu sentido para
o ambiente teolégico, que paulatinamente vai se dando
conta de que ha um novo sentido. Nao existe um sentido
teoldgico pressuposto do termo economia, o que surge, en-
téo, na perspectiva da reflexao filoséfica agambeniana, é a
tarefa de verificacéo deste sentido. Os termos casa e cidade
no pensamento platénico nao sustentam uma tensao opo-
sicionalistica como é o caso do pensamento aristotélico. A
concepcao de cidade no pensamento de Aristételes é a de
critica ao seu mestre Platao, pois a nocao de cidade plato-
nica foi sustentada como uma espécie unitéria de cidade,
pois é aqui que residiria o risco de transformar a casa em
uma cidade, algo que néo fica deixado de lado pela critica
aristotélica.

Tem sido comum o ato de reconhecimento de que
foi Paulo o primeiro a dar ao termo economia um sentido
teoldgico. Porém, Agamben (2011) nos diz que se fizermos
algumas leituras cautelosas das pericopes paulinas nao
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aceitaremos tal hipétese. Agamben analisa algumas perico-
pes, tais como 1Co 9.16-17; 1Tm 1.3-4. Logo, a economia
foi uma missao confiada a Paulo da parte de Deus, esta é
uma atividade e um dever que nao tem ligagdo nenhuma
com uma espécie de plano salvifico que faz alguma referén-
cia a mente ou a volicdo divina. Nao existe uma mudanca
de significado, mesmo naquelas pericopes onde héa a apro-
ximagao dos termos economia e mistério. Todavia, onde
os hermeneutas entendem que exista um suposto sentido
teolégico, Agamben discorda e reafirma a nocéo de que
Paulo recebeu apenas um encargo fiduciario para anunciar
a vinda do messias e que nao existe a possibilidade grama-
tical de vinculagao entre economia e mistério. A criteriosa
andlise lexicografica das pericopes paulinas realizada pelo
filésofo italiano nos leva a entender que a partir deste exa-
me criterioso nao é possivel delegar a economia um sentido
imediatamente teolégico. Logo, Agamben (2011) assevera
que a comunidade messiénica foi representada desde a sua
fundacéo no sentido de uma comunidade econdémica e nao
nos termos de um grupo politico. Aqui reside o fato no qual
se comprometem os rumos da histéria politica do mundo
ocidental e que ainda precisa ser discutida. O exame textual
que Agamben realiza sobre as vezes em que o termo eco-
nomia aparece tera o seu limite, fundamentalmente, nos



séculos Il e III, pois é nestes séculos que esta ideia recebe a
sua forma mais originaria.

Aqueles desdobramentos posteriores presentes na
teologia dos capaddcios e nos teélogos bizantinos terédo o
seu tratamento detalhado no terceiro capitulo de O reino
e a gléria. Agamben observa que é relevante realizar a
andlise de que Inécio faz uma distincdo entre economia
e mistério ou os mistérios clamorosos que sao condizen-
tes com a virgindade de Maria, seu parto e a morte do
Senhor, que aconteceram e foram revelados conforme a
ideia da economia salvifica. Isto quer dizer que na teologia
de Paulo existe uma economia do mistério e nao um mis-
tério da economia. J& em Hipdlito e Tertuliano as coisas
se invertem e ha um mistério da economia. Mesmo que
o termo ainda nao seja utilizado de forma especifica na
teologia crista primitiva, é importante ressaltar que com
Taciano a intencionalidade de expressar a relacao entre o
Pai e seu Logos captura a extensao metaférica ja existen-
te do termo economia no espago da retérica. Da mesma
forma em Agamben (2011), vemos que a disposicéo or-
denada da matéria de um discurso em muiltiplas partes
nao prejudica a sua unicidade e muito menos diminui a
sua poténcia; da mesma forma o “Logos” divino recebe a
distingao em relacéo a economia. A primeira organizacao
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da processao trinitéria da-se por meio de um paradigma
econOmico-retorico.

O termo economia ganha um teor mais técnico
no pensamento dos padres primitivos em relagdo ao seu
uso tenso encontrado na reflexédo dos gnésticos. Agamben
(2011) considera complicado que se defina o seu significa-
do deixando de lado o exame que tais autores realizaram
do termo. A terminologia da economia recebe a nota con-
sensual dos estudiosos no que diz respeito a sua pertenca
ao vocabulério tanto estoico como catélico romano. Desde
a perspectiva lexical é importante notar que Irineu utilizou
muitas vezes o termo mpaypateio como sindénimo de eco-
nomia. Tal situacéo confirma que a economia conserva o
seu sentido genérico de préxis, atividade de gestao e exe-
cugao. A nogao vigente de economia é aquela de gestor
estratégico que, anteriormente a elaboracéo de um tipo de
vocabulario filoséfico adequado, passou a ocorrer apenas
no desdobramento dos séculos IV e V e oportunizou uma
conciliagao temporéria entre a Trindade e a ideia da unida-
de divina. Logo, a primeira questéo trinitaria que sera arti-
culada segue na direcdo de termos econémicos, e nao de
postulados metafisico-teolégicos. Por esta razao, desde que
a dogmética niceno-constantinopolitana obtém a sua for-
ma final, a economia some paulatinamente do vocabulério
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trinitério para se manter a salvo apenas na dimensao da
histéria da salvacao. A economia esté presente na doutrina
estoica dos modos de ser e, nesta configuracéo, esta pode
ser encarada como uma espécie de pragmética. Hipdlito faz
uma nova leitura da economia, pois ele inverte a férmula
paulina da economia do mistério em mistério da econo-
mia. Com o movimento de desdobramento posterior do
significado da economia em disposicdo ordenada, a mes-
ma é entendida como atividade de forma misteriosa, pois
se articula em uma Trindade e simultaneamente mantém e
harmoniza-se em uma unidade no ser divino.

Agamben (2011) sinaliza que o essencial é que Ter-
tuliano compreende a economia n&o como heterogenei-
dade substancial, mas como articulagao em determinados
momentos numa direcdo de ser uma espécie de predicado
administrativo-gerencial e em outras ocasides como pragma-
tica-retérica de uma tUnica realidade. A heterogeneidade nao
tem nada que ver com a perspectiva do ser e da ontologia,
porém com o agir e a praxis. Conforme esta argumentacao,
tal paradigma deixard marcas profundas na teologia crista,
pois a Trindade n&o se constitui como uma articulacéo do
ser divino, mas com a sua praxis no mundo. A atencéo de
Agamben concentra-se na ponderacgao sobre o elemento do
sentido estratégico do paradigma da economia que remete
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a sua natureza primordial de sentido na diregao de ser ad-
ministracdo da casa. O problema da definicdo do conceito
juridico-politico de administracdo sempre contou com uma
extensa aporia para os estudiosos do direito e da politica,
que situaram sua origem no direito candnico no periodo que
comporta os séculos XlI e XIV. Isto acontece a partir do mo-
mento em que a terminologia “administratio” vai se aproxi-
mando de “iurisdictio” na terminologia canonista. A reflexao
de Tertuliano é importante neste sentido pelo fato de carre-
gar consigo uma espécie de paradigma teoldgico da admi-
nistragao encontrando o seu modelo padrao nas hierarquias
angelicais. A histéria do cristianismo funda a perspectiva que
vai desembocar num sentido contrario ao do destino pagao
como uma espécie de préaxis livre.

Esta liberdade, conforme vai realizando o designio di-
vino, acaba se mostrando como um tipo de mistério, a saber,
o mistério da liberdade que n&o é senao o lado oposto do
mistério da economia. Agamben (2011) argumenta que o
liame que a teologia crista estabelece entre a economia e a
histéria é decisivo para a busca de compreensao da filosofia
da histéria no mundo ocidental. De modo particular a no-
¢ao de histéria presente no idealismo alemao, desde Hegel
até Schelling e ainda esbarrando em Feuerbach se consti-
tui como a tentativa de pensar a ligagdo econdémica entre



0 processo de revelacao divina e a histéria. Tal perspectiva
ergue-se, assim, como um tipo de elemento inusitado que a
esquerda hegeliana diverge e faz o ato de ruptura com esta
concepcao teoldgica. A esquerda hegeliana sé pode fazer
isto sob a condicdo de botar no ntcleo do processo histérico
a economia num sentido moderno; isto significa que acon-
teceu o ato de autoproducao histérica do ser humano. Esta
substituiu, neste sentido, a economia divina por uma econo-
mia puramente humana. O nexo ténue que existe entre a
economia e a providéncia é muito importante no processo
de compreensao da novidade que a teologia crista trouxe
diante da mitologia e da teologia pagé. A teologia crista nao
se constitui como um relato sobre os deuses, pois é imedia-
tamente economia e providéncia, isto €, uma atividade de
autorrevelacéo, governo e cuidado da vida e das coisas do
mundo. A divindade articula-se em uma Trindade, porém
esta nao é definida como uma teogonia e muito menos
como mitologia, 0 que ocorre é que esta é uma economia
que simultaneamente estd em articulagdo e administragao
da parte da vida divina no governo de suas criaturas.
Agamben insiste que é exatamente a conjungao
entre a economia e a providéncia que revela aquilo que
em Clemente aparece no termo economia, pois nao tem
condicoes de significar o plano divino. Apenas a partir do
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momento em que Hipdlito e Tertuliano invertem a expres-
séo paulina economia do mistério e Clemente faz a juncao
entre economia e providéncia é que os sentidos dos dois
termos comegarao a indeterminar-se ou, numa expressao
explicitamente agambeniana, entrar numa zona de indis-
cernibilidade. Para Castro (2012), a ideia de que haja um
vocébulo que designe a atividade soteriolégica de governo
do mundo onde se assuma o sentido de excecao, revela em
que medida as relacoes entre economia e lei sao comple-
xas. De igual modo ainda nos dois sentidos do termo, como
no que ocorreu na igreja latina no caso dos dois significados
de “dispensatio”, que no comeco se traduz como economia
e depois acaba ganhando de uma maneira paulatinamente
consistente o sentido de dispensa; assim, mesmo que haja
um aparente afastamento, os mesmos tém certa coeréncia.
Os paradigmas do governo e do estado de excecéo refle-
tem a ideia de uma economia que é a prética de gestao
que governa o curso das coisas na captura da vida. Sendo
assim, ocorre o acomodamento em determinado momento
num sentido intimo ligado a questéo soteriolégica da natu-
reza da situagdo concreta que esté inclinada a mediagao de
forcas gestoras das coisas e da vida.

Os dois possiveis significados do termo economia,
ou seja, o que se dirige a organizacao interna da vida di-

15



CADERNOS TEOLOGIA PUBLICA

vina e o que tem ligacdo com a histéria da salvacao, nao
entram em contradigao, pois se mostram como correlatos e
ainda se tornam completamente inteligiveis em sua forma
de relagao funcional. Ambos se erguem como dois lados
da mesma questéao referentes a economia divina onde a
ontologia e a pragmaética, ou seja, a articulagao trinitaria
e o governo do mundo levam um ao outro para a solu-
cao de suas aporias. Entrementes, é importante frisar que
a primeira articulacéo daquilo que se constituird como o
dogma da Trindade se apresenta num primeiro momento
ndo em termos ontolégicos e metafisicos, e ainda, como
um dispositivo econémico e uma atividade de governo si-
multaneamente doméstico e mundano da monarquia divi-
na. Somente num periodo posterior, a partir do momento
em gue seja com maior Ou menor razao, passa-se a pensar
que tais problemas acabaram sendo resolvidos pelo dog-
matismo pés-nicénico, e é ai que a teologia e a economia
se divorciaréo e o termo deixara de fazer mengao a orga-
nizacdo da vida divina com o intuito de especializar-se no
significado de histéria da salvagcao. Contudo, neste aspecto
nunca se dividirdo totalmente e seguirdo agindo até o seu
ocaso em unidade funcional de gestéo.

Para Agamben (2011) a forma explicativa dos pro-
blemas levantados é realizada por meio de uma digressao
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nas ponderacoes foucaultianas presentes no texto Seguran-
ca, territério e populagdo, onde ele traca uma genealogia
da governamentalidade moderna. Foucault (2008) sinaliza
que a génese das técnicas governamentais no pastorado
cristao estabelece a acdo da igreja até o século XVIII, pois
ai acontece a transformacdo para o modelo ou matriz do
governo politico no Ocidente. Uma das peculiaridades fun-
damentais do pastorado é a intencgao factual de se dirigir
tanto os individuos como a totalidade das coisas, pois a
funcao do pastorado é a de cuidar da vida dos seres hu-
manos em sua totalidade e de igual modo num formato
singularmente individualizante. E a esta duplice articulacio
que chega até o &mbito do governo estatal moderno, que,
por assim dizer, é individualizante e totalizador. Mais um
aspecto importante que o pastorado e o governo dos seres
humanos tém em comum, na perspectiva de Foucault, é
a nogao de que existe uma economia ou uma gestédo or-
ganizada da vida familiar dos individuos, das coisas e das
riquezas. O pastorado se mostra como um tipo de governo
das almas, mas, com a introducao da economia na préxis
politica, isso vai se deslocando. Isto denota que esta agao
que tem a sua finalidade substancial na linha do governo
da vida de uma maneira biopolitica ganha outros aspectos
gestacionais. Neste sentido, o governo é aquela habilidade



de exercicio do poder na configuragao de uma economia.
Tanto o pastorado eclesial como o governo politico estatal
estao localizados no interior do paradigma substancialmen-
te econémico.

Na linha da argumentacéao de Blencowe (2010) é re-
conhecidamente legitima e pertinente a critica tépica e histé-
rica que Agamben faz a Foucault em termos de metodologia
de pesquisa no que tange a empreitada de sua genealogia da
governamentalidade. Inclusive compromete as pesquisas de
Senellart sobre as artes de governar. Pois a nogao moderna
de governo nao concede continuidade histérica ao regime
ou regra medieval que demonstra, de certa forma, uma es-
pécie de seguimento que esté fora de utilizacdo na histéria do
pensamento ocidental, mas a histéria do resto bem mais am-
pla e articulada da tratadistica providencial, que desta manei-
ra tem a sua génese na economia trinitaria. Para Agamben
(2011), no debate sobre a providéncia o que estéd em disputa
de fato ndo é a questao da liberdade humana diante da pos-
sibilidade do governo divino do mundo. Se reino e governo
estao divorciados em Deus por um antagonismo taxativo,
logo nenhum governo do mundo se faz possivel, o que real-
mente temos é que de um lado a soberania se mostra como
algo impotente e de outro lado temos uma série infinita e
cadtica de agodes violentas de providéncia particular. O filéso-
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fo italiano assevera que o governo s6 é viavel se o reino e o
governo forem correlatos numa méquina bipolar. Isto signifi-
ca que temos o resultado especifico de uma coordenacao e
articulagao da providéncia geral com a providéncia especial
em termos de governo.

A providéncia tem uma dupla articulacéo e na teo-
logia cristé ela ganha a dupla nogéo de providéncia geral e
especial. Ainda temos a ideia de providéncia por si mesma
e por acidente. Entretanto, para Agamben (2011), o que é
definitivo em Alexandre de Afrodisia encontra-se na manei-
ra pela qual ele reflete um terceiro modelo intermediéario de
pensar tal questdao que neutraliza tais posicoes e consegue
erguer o verdadeiro paradigma providencial. O argumento
agambeniano a que devemos nos deter aqui para melhor
compreender a problematica é o de que nesta natureza parti-
cular intermediaria e involuntéria, ndo acidental da agéo pro-
videncial no pensamento de Alexandre de Afrodisia perpassa
a possibilidade de encontrar um termo intermediério entre o
por si e o por acidente. Sendo assim, este dispositivo sumiria
com a alternativa que torna ininteligivel a acéo providencial.
Esta nogéo né&o assumiu como fim de suas atividades o favo-
recimento do ser que a prové e muito menos que a considera
como acidental. A peculiaridade da acéo providencial con-
forme Alexandre de Afrodisia, sendo este o seu interesse par-
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ticular, ndo é o por si e muito menos o por acidente, nem o
primério nem o colateral, mas aquele que pode ser definido
como efeito colateral calculado. A racionalidade que governa
a era moderna prolifera justamente o modelo e estrutura da
providéncia. Todos os atos de governo seguem na direcao
de um objetivo primério, porém exatamente por esta razao
pode implicar efeitos colaterais previstos ou imprevistos nos
seus detalhes. O célculo dos efeitos colaterais que até podem
ser consideraveis como no caso de uma guerra, implica a
morte de seres humanos e a destruicao de cidades. O que se
segue neste sentido como parte integrante da légica do go-
verno ¢é a nocao de providéncia e destino. Temos o caso de
Plutarco, que simultaneamente estabelece aspectos distintos
e intimamente entrelacados sobre tal problema. Se no caso
da primeira providéncia temos a correspondéncia ao ambito
do priméario e do universal, podemos pensar que o destino
esta contido na providéncia e é, em parte, idéntico a ela.

No caso da segunda questao, temos a correspon-
déncia na direcao do plano dos efeitos particulares que dela
derivam. Mesmo que a ideia de um governo divino ainda
nao seja enunciada como tal, a cisao do ser em dois planos
distintos e coordenados é a condicao para que a teologia
crista tenha condigoes de construir a sua maquina governa-
mental. A acdo de governo é, simultaneamente, providén-
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cia, que pensa e ordena o bem de todos e o destino que
partilha o bem a todos os individuos, compromissando-os
nas malhas das causas e dos efeitos. Neste sentido, Silva
(2011) pondera que em um certo plano é o destino dos
individuos que aparece como algo incompreensivel e injus-
to, pois recebe em outro momento a sua inteligibilidade e
justificacdo. O funcionamento da maquina governamental
justifica e funda o governo do destino e este garante e torna
eficaz a ordem que esta méaquina da providéncia estabele-
ceu. O sentido da fratura constitutiva da ordem e seu nexo
com o sistema bipartido de reino e governo, ontologia e
economia inicia nessa fase a sua forte e nitida agéo. O reino
se refere a ordem para Deus e a relacéo das criaturas com
a causa primeira. Nesse &mbito Deus é impotente, ele nao
pode agir senao na medida em que sua acao ja sempre
coincide com a natureza das coisas.

O governo aqui se refere a ordem reciproca e a rela-
¢ao das coisas entre si. Nesta esfera, Deus tem condicoes de
intervir suprimindo, substituindo ou estendendo a acéo das
causas segundas. As duas ordens sao funcionalmente inter-
conectadas, na mesma direcdo em que é a relacao ontol6-
gica de Deus com as suas criaturas onde ele é simultanea-
mente e totalmente intimo, e assaz totalmente impotente,
pois funda e afirma a relagao préatica de governo com elas,



em cujo interior seus poderes sdo limitados. Na fratura entre
ser e praxis que a economia introduz em Deus, temos uma
acédo que de certa forma opera como uma “maquina de
governo que opera a sutil relagao entre a prépria providén-
cia e o destino” (AGAMBEN, 2011, p. 145-146). Tentemos
agora, em sintese, analisar a curiosa relacdo que na maqui-
na governamental esta ligada a providéncia e ao destino.
Embora claramente distintos, sédo, contudo, apenas os dois
aspectos de uma Unica agao divina, o “duplex modus” de
uma Unica atividade de governo do mundo que, com uma
ambiguidade terminolégica consciente, apresenta-se ora
como providéncia, ora como destino, ora como inteligén-
cia, ora como “dispositio”, ora transcendente, ora imanen-
te, ora contraida na mente divina, ora exposta no tempo
e no espaco. A atividade de governo é, ao mesmo tempo,
providéncia, que pensa e ordena o bem de todos, e o seu
destino, que distribui 0 bem aos individuos compromissan-
do-os na cadeia das causas e dos efeitos. Dessa maneira,
aquilo que em um plano envolve o destino e os individuos
aparece como incompreensivel e injusto e recebe em outro
sua inteligibilidade e justificacdo numa orientacdo econd-
mica. A maquina do providencialismo de gestao funciona,
assim, como uma incessante teodiceia, em que o reino da
providéncia legitima e funda o governo do destino e este

INsTITUTO HUMANITAS UNISINOS

garante e torna eficaz a ordem que a primeira estabeleceu
economicamente.

Enfim, vemos, assim, que na genealogia econé-
mico-teoldgica existe uma distingdo conceitual no que
tange a um poder de ordenamento geral e um poder
executivo que aparece no ambito teoldgico antes do que
no politico. A moderna doutrina da divisao dos poderes
acha nesta articulacdo da méaquina governamental de
providéncia o seu paradigma. O governo divino dos hu-
manos tem dois momentos pertinentes: (i) o da natureza;
(ii) o da graga. Nao compreenderemos a maneira como
funciona a maquina governamental de providéncia se
né&o compreendermos que a relagao entre o reino e o go-
verno é fundamentalmente vicéria. A vicariedade levan-
ta a questao da substituicao de uma ontologia classica
por um paradigma econémico, onde nenhuma figura do
ser esta na posigao originaria em si. O que esta condicao
mais originaria demonstra é que a prépria relagao ima-
nente da vida trinitaria da figura de suas pessoas que sao
distintas faz as vezes ativas uma da outra na gestao pro-
vidente. O mistério do ser e da divindade coincide sem
resquicios com seu mistério econdmico. Nao existe uma
substancia do poder, mas sé o governo paradigmaético
da economia sobre as coisas e as vidas.
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